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Resumo 

Anualmente, chegam aos oceanos de todo o mundo cerca de 6,4 milhões de toneladas 

de lixo. Os sectores do turismo e das pescas, têm vindo a manifestar uma preocupação 

crescente perante esta problemática, promovendo algumas ações no sentido de 

minimizar o lixo marinho, os Açores não são exceção. Neste sentido, este projeto tem 

como finalidade a elaboração de um guia de boas práticas na Região Autónoma dos 

Açores, direcionado a atividades marítimas realizadas em embarcações de pequeno 

calado na região. A conceção deste guia teve por base uma consulta prévia dos seus 

potenciais utilizadores através de um inquérito respondido online. Modelado para guia 

de bolso, este manual está dividido em essencialmente duas secções, a pesca artesanal 

e as atividades marítimo-turísticas. O guia aborda o impacto do lixo marinho nos 

oceanos, através de informação fornecida sob a forma de texto, imagens e frases 

impactantes sobre o mesmo, alertando para os perigos para a biodiversidade marinha, 

para a saúde humana e ambiental. Acresce ainda de recomendações gerais para a 

população com a finalidade de reciclar e minimizar o lixo produzido. Neste sentido, o 

objetivo passa por alertar os setores alvos das consequências do lixo marinho, 

sensibilizando-os para a implementação de boas práticas aquando da utilização do mar.  
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Abstract 

Every year, about 6.4 million tons of rubbish reach the world's oceans. The tourism and 

fisheries sectors have been showing a growing concern about this problem, promoting 

some actions to minimize the marine litter, the Azores are no exception. In this sense, 

this project aims to elaborate a guide of good practices in the Autonomous Region of 

the Azores, directed to maritime activities carried out in small boats in the region. The 

conception of this guide was based on a previous consultation of its potential users 

through a survey answered online. Designed as a pocket guide, this manual is essentially 

divided into two sections, artisanal fisheries, and maritime-tourism activities. The guide 

addresses the impacts of marine litter in the oceans, through information provided in 

the form of text, images and impactful phrases about it, warning of the dangers to 

marine biodiversity, human and environmental health. It also provides general 

recommendations for the population to recycle and minimize the waste produced. In 

this sense, the aim is to alert the target sectors to the consequences of marine litter, 

making them aware of the implementation of good practices when using the ocean.  
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“Recolhe a âncora, faz-te ao mar 

Rumo ao norte tu vais navegar 

Porque há alguém que acredita 

Que tu tens força para remar” 

António Brisson 

Que eu seja sempre um exemplo a 

seguires na tua vida.                

Com todo o amor, esforço e 

dedicação. 

Para a minha filha 
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CAPÍTULO I – Introdução 

Os oceanos, mais do que um recurso natural  para a vida humana, são a origem e a fonte 

de vida de todo o planeta Terra, o que os torna fulcrais para o meio ambiente (Fundação 

Oceano Azul, 2017). De 100 seres vivos que habitam o planeta, aproximadamente 90 

desenvolvem-se na água, especialmente nos oceanos, os quais se encontram povoados 

desde a superfície até à sua máxima profundidade. Se os oceanos não existissem, o 

planeta seria apenas uma massa de matéria morta, idêntica à de outros astros (Gerwin, 

1972). Estes influenciam o clima (Santos et al., 2009), as condições meteorológicas 

locais, e têm desde sempre garantido a nossa subsistência no mundo tal como o 

conhecemos (Unric, 2020). Representam uma das principais fontes de alimentação 

humana (e.g., através da pesca), servem como motor para o desenvolvimento do 

comércio e dos transportes (importação/exportação de matérias e transporte de 

pessoas), e têm recursos minerais passíveis de exploração sendo também uma potencial 

fonte de geração de energia (Comissão das Comunidades Europeias, 2008). Se o Homem 

pretende usufruir do mar, terá de possuir discernimento e sensatez para não extinguir 

as reservas marinhas (Gerwin, 1972). Desde a época industrial que, com a introdução de 

novas tecnologias que conduziram a novas fontes de poluição do meio ambiente, os 

oceanos têm sofrido sucessivos impactes de origem antropogénica (Barbosa, 2009). 

Estes impactes têm se traduzido na sobre-exploração dos seus recursos (e.g., pesca 

excessiva, mineração), e na alteração da ecologia dos ecossistemas marinhos, 

nomeadamente através da poluição, alterações climáticas, entre outros (Dias, 2016).  

Entre os agentes poluidores, o lixo marinho é considerado mundialmente uma potencial 

ameaça à sustentabilidade dos oceanos, podendo ser encontrado em todos os oceanos 

e mares do planeta (UNEP, 2005), causando efeitos nefastos nos ecossistemas terrestres 

e marinhos (e.g., Quintela et al., 2012). No que se refere aos constituintes do lixo 

marinho, os plásticos correspondem a mais de 80% da sua composição (e.g., Galgani et 

al., 2013; Pieper et al., 2016). São um elemento passível de afetar grandemente a saúde 

dos oceanos, sobretudo de espécies marinhas. São conhecidas as evidências de 

tartarugas que ingerem fragmentos de plástico, por os confundirem com alimento 

(Neves, 2013). Para além destes efeitos prejudiciais para os ecossistemas, há ainda 
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consequências para as atividades económicas como a pesca, atividades marítimo-

turísticas, e até na própria sociedade afetando a saúde humana (Agência Europeia do 

Ambiente, 2014). 

Ilhas remotas como os Açores, são locais vulneráveis à poluição marinha. Apesar de 

também serem responsáveis por alguma produção e descarte de lixo, retêm 

quantidades elevadas de resíduos do mar adjacente que arrojam ao longo do 

arquipélago pela ação de mecanismos meta-oceanográficos (e.g., ventos, ondas) (Perez-

Venegas et al., 2017; Monteiro et al., 2018) muito superiores às produzidas na região. 

Nos Açores já existem várias ações governamentais e não governamentais que visam 

monitorizar o lixo marinho. No que respeita aos programas governamentais são 

exemplos, o Programa de Observação para as Pescas dos Açores (POPA), gerido pelo 

IMAR, a Monitorização Voluntária de Lixo Marinho Flutuante pelos Operadores 

Marítimo Turísticos (OMTs), e o programa Azorlit – “Estabelecer pontos de referência 

para o lixo marinho nos Açores” (Marinho, 2015). Por outro lado, são exemplos de ações 

não governamentais o programa Eco Freguesias e um projeto desenvolvido no Parque 

Natural do Faial pelos Vigilantes da Natureza, para identificar a origem do lixo. Ainda 

nestas últimas ações, no que toca ao sector do turismo e das pescas, estes têm vindo a 

manifestar uma preocupação crescente perante esta problemática promovendo 

algumas ações no sentido de minimizar o lixo marinho. Faz-se alusão à empresa de 

observação de cetáceos, sedeada na ilha de São Miguel, a Futurismo, que durante a sua 

atividade não só recolhe o lixo marinho que encontra, como detém a política de empresa 

de não uso de embalagens de plástico descartável (Futurismo, 2020).  

Face ao exposto, e tendo em conta o interesse regional, torna-se urgente sensibilizar a 

população para o cumprimento de regras de boas práticas quando se usufrui do mar. 

Presentemente, estão disponíveis na região dois guias de boas práticas para atividades 

de observação da vida selvagem marinha: a) Guia de boas práticas de observação de 

cetáceos; b) Guia de boas práticas de observação aves marinhas. No entanto, de acordo 

com a informação fornecida, foi possível apurar que não existe ainda um modelo de 

código de boas práticas referentes ao lixo marinho (Direção Regional dos Assuntos do 

Mar, com. pess.).  Neste sentido, e de modo a ajudar a combater o problema do lixo 

marinho, este projeto tem como finalidade a elaboração de um manual de boas práticas, 
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para atividades realizadas no meio marinho em embarcações de pequeno calado. A 

Direção Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marinhos (DGRM), define 

estas embarcações como sendo as de comprimento inferior a 12 metros, com arqueação 

bruta (AB) reduzida, exercendo a sua atividade somente na orla costeira. Deste modo, o 

manual tem por base a regulamentação comunitária, bem como a legislação nacional e 

regional, em matéria de ambiente, saúde e segurança. O seu intuito é alertar os setores 

alvos relativamente às consequências do lixo marinho, consciencializando-os para a 

implementação de boas práticas aquando da sua fruição do mar. Pretende-se assim 

melhorar continuamente as metodologias de trabalho destes utilizadores, por forma a 

minimizar impactes negativos resultantes da atividade, para o meio ambiente. 

A conceção deste manual, teve por base uma consulta prévia dos potenciais utilizadores 

do meio marinho através de um inquérito respondido online.  
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CAPÍTULO II - Enquadramento Teórico 
 

2.1. Definição de lixo marinho 

Os oceanos são uma fonte fundamental de recursos naturais e económicos, 

representando 70% da superfície da Terra e 97,5% dos recursos hídricos do planeta 

(Marques, 2020). Por outro lado, são potencialmente a maior lixeira do nosso planeta, 

acumulando elevadas quantidades de detritos (Schneider et al., 2018), registando-se  

anualmente a entrada de cerca de 6,4 milhões de toneladas deste lixo, nos oceanos 

(Sobral et al., 2015). 

O lixo marinho é um dos fatores associados à pressão antrópica nos ambientes costeiros 

do mundo (Quintela et al., 2012; Abate et al., 2020), constituindo uma enorme 

problemática ao nível ambiental, económico, social, de saúde humana e estético 

(Hardesty et al., 2015). É qualificado como sendo um material sólido de origem humana, 

persistente, descartado ou abandonado no mar e/ou na costa (UNEP, 2009), podendo 

entrar no oceano de forma voluntária, ou  involuntária, ou até mesmo pela ação de 

agentes erosivos (Galgani et al., 2010). 

 

2.2. Fontes de lixo marinho 

O lixo marinho pode ser proveniente de duas fontes (Figura 1), sendo uma de origem 

terrestre e outra marítima, com uma correspondência de 80% e 20%, respetivamente 

(Sobral et al., 2015).  

Identificam-se como fontes terrestres todo o lixo que chega ao oceano por meio de 

fontes pontuais (efluentes domésticos/industriais, sem tratamento prévio e que acabam 

diretamente no mar), ou difusas (origem em terra, e que, com a posterior ação da chuva, 

escoamento, infiltração, ventos e movimentações atmosféricas, são transportadas para 

o mar) (Andrady, 2011; Chambault et al., 2018). No âmbito do projeto  Marlisco (Marine 

Litter in Europe Seas: Social Awareness and CO-Responsibility), são apontadas como 

principais fontes de lixo marinho de origem terrestre a eliminação incorreta dos 

resíduos, as atividades de turismo e lazer, a descarga propositada de águas residuais 

domésticas sem tratamento, ou o overflow, isto é, sobrecargas de efluentes. 
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Por sua vez, consideram-se fontes marítimas, o lixo originado no próprio oceano, 

nomeadamente o resultante das atividades marítimas recreativas, pesca, navios e 

plataformas de exploração de petróleo (Sá et al., 2016; Schneider et al., 2018). Segundo 

o projeto Marlisco (2014), a causa fundamental dá-se devido à eliminação indevida, ou 

acidental de materiais de pesca (e.g., redes), de materiais de construção, dos sacos de 

ração utilizados em aquacultura, à eliminação de resíduos associados a atividades em 

barcos de recreio, entre outras. Porções muito grandes de lixo marinho podem também 

estar associadas a acidentes marítimos (e.g., derrames de petróleo, lavagem de 

tanques) ou desastres naturais (e.g., furações e tsunamis) (Thompson, 2005).  

 

 
 

 

Figura 1– Fontes de lixo marinho. 1- Detritos relacionados com esgotos; 2- lixo descartado em vilas e cidades; 
3- lixeiras e aterros sanitários mal geridos perto da costa; 4- equipamento de pesca perdido; 5- matérias de
envio de barco perdidos no mar; 6 – indústrias mal geridas; 7- lixo descartado na praia. (Fonte: Surfertoday,
2014. Retirado de https://www.surfertoday.com a 22 de dezembro de 2020) 
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2.3. Tipos de lixo marinho  

O consumo excessivo e descontrolado da sociedade relativamente aos materiais que 

resultam no lixo marinho (Figura 2), gera impactes negativos em todos os ecossistemas 

(Gregory et al., 1997; Pieper et al., 2016). A título de exemplo, até ao ano de 2005 

registaram-se 260 espécies marinhas que sofreram impactes por lixo antropogénico. 

Dez anos depois, em 2015, este número aumentou para 700 espécies (Thompson et al., 

2015).  

 

 

Figura 2-Exemplos de tipos de lixo marinho encontrados nos oceanos (Kiprop, 2018) 

 

O lixo marinho tem na sua constituição itens não biodegradáveis, podendo assim levar 

décadas, ou mesmo centenas de anos, a degradar-se o que o torna num problema 

multigeracional (Hardesty et al., 2015).  

 Mais de 50% dos itens de lixo produzidos possuem uma densidade inferior à água do 

mar o que os torna mais leves, flutuando na superfície do oceano através da ação do 

vento, das correntes e das ondas (Enders et al., 2015; León et al., 2018). A restante parte, 

tende a permanecer no fundo oceânico durante vários anos, uma vez que há ausência 

de radiação solar e temperaturas baixas (NOAA, 2013). Estes fatores resultam numa 

redução da intensidade dos processos que influenciam a degradação deste lixo, 

nomeadamente a bioincrustação, responsável pelo crescimento de bactérias, algas e/ou 
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invertebrados sésseis em superfícies submersas, e/ou a submersão dos detritos (Neves 

et al., 2015).   

De acordo com o artigo 4º, alínea c), do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2011/A, de 

16 de novembro, “resíduo urbano” é definido como o resíduo proveniente, não só de 

habitações, mas de qualquer resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja 

semelhante ao resíduo proveniente de habitações. São assim compostos por uma ampla 

variedade de materiais, de origens diferentes, sendo a sua tipologia sustentada nos 

padrões de consumo preponderantes (Agência Portuguesa Ambiente, 2021). É possível 

classificar os resíduos conforme o tipo de material que os constitui, de modo a estipular 

o seu intervalo de degradação, assim como obter possíveis fontes consoante a função e 

durabilidade destes (Neves, 2013). A Tabela 1, compila os itens que compõem o lixo 

marinho em simultâneo com o tempo de degradação destes mesmos materiais (Ocean 

Action, 2015). 

No mar, os resíduos mais comuns são os plásticos, sendo a restante parte atribuída a 

outros tipos de materiais - borracha, madeira processada, metal, papel, têxteis e 

vidro/cerâmica (Scheineder et al., 2018). De modo a investigar o lixo marinho e as suas 

fontes, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) em 2019, redigiu 

um relatório que define três princípios básicos de estudo – 1) Levantamentos de detritos 

de praia; 2) Levantamentos de detritos bentónicos através de observações feitas por 

mergulhadores ou recolha de lixo através de redes de arrasto bentónicas; 3) 

Levantamentos de detritos flutuantes (UNEP, 2009). 
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Tabela 1 - Tipo, exemplo, e tempo de degradação, de alguns itens de lixo marinho. Fonte: Ocean Action (2015) 

 

 

TTipo  Exemplos  Tempo de degradação 

Plástico 

Garrafas  450 anos 

Sacos  10- 20 anos 

Redes e linhas de pesca  600 anos 

Copos de esferovite  50 anos 

Metal Latas   80 -200 anos 

Vidro  
Garrafas  1 000 000 anos 

Frascos  1 000 000 anos 

Resíduos Sanitários 
Fraldas  450 anos 

Beatas  1-5 anos 

Borracha Solas  50 - 80 anos 

Madeira processada 
Madeira  1-3 anos 

Madeira Pintada  13 anos 

Papel 

Jornal  6 semanas 

Caixa de papelão  1 mês 

Toalhitas  2 - 4 semanas 

Outros 

Tecido de nylon  30 - 40 anos 

Linha de nylon  650 anos 

Luvas de lã  1-5 anos 

Casca Laranja  2-5 semanas 

Pontas de cigarros  10 anos 

Caroço de maça  2 meses 
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Neves et al., (2015), realizaram um estudo na costa portuguesa sobre a problemática do 

lixo marinho e das redes de arrasto no fundo do mar. Das embarcações envolvidas 

apenas um terço continha um contentor de lixo na zona de triagem, e somente um 

capitão se preocupou com o descarte do lixo produzido a bordo. Todo o lixo que as redes 

de arrasto recolheram para os barcos, foi novamente devolvido ao mar inclusive os 

peixes descartados da zona de triagem. Os resultados obtidos demonstram que, das 135 

redes de arrasto (todas com detritos de plástico) utilizadas, foram registadas 2034 

partículas de lixo no fundo oceânico. Três itens foram encontrados de forma abundante, 

sendo constituídos por plástico – redes de arrasto, fragmentos e sacos. 

Um caso particularmente alarmante são as redes fantasma (ghost nets) associadas a 

descartes resultantes de restos de redes de pesca abandonadas, normalmente invisíveis 

na coluna de água onde circulam livremente, podendo se depositar nos fundos 

oceânicos (Marlisco, 2014). É de evidenciar que estas são consideradas das formas mais 

letais de plástico marinho pois capturam animais e plantas marinhas de forma não 

seletiva (animais como os mamíferos marinhos, aves marinhas, tartarugas e tubarões, 

entre outros), submetendo-os a mortes lentas e dolorosas por esgotamento e asfixia 

(Allsopp et al., 2006). 

Neves et al., (2015), salientaram a necessidade de aumentar a consciencialização da 

população sobre a adoção de boas práticas ambientais, contribuindo, desta forma, para 

a redução do lixo marinho. Se a sociedade não se mentalizar da gravidade do problema 

do lixo marinho e dos seus impactes, e não alterar o seu comportamento de forma a 

minimizar os danos causados, estima-se que em 2025 o oceano poderá conter uma 

tonelada de plástico para cada três toneladas de peixe (Ocean Conservancy, 2015). 

 

2.3.1. O plástico no lixo marinho 

Segundo Derraik (2002) o plástico é o tipo de lixo marinho predominante no mundo. O 

primeiro plástico sintético apareceu em 1907, a baquelite, no entanto, a sua produção 

e consumo em massa deu-se a partir de 1950, vindo a crescer exponencialmente no 

decorrer das últimas décadas (Geyer et al., 2017). Esta invenção revolucionou não só a 

ciência dos polímeros, como a vida moderna, ao introduzir vários polímeros e 



Maria De Medeiros Marques 19 

 

formulações de plásticos no cotidiano, muitos dos quais estão ainda disponíveis no 

mercado atual (Shashoua, 2008). Foram produzidas mundialmente em 1976, 50 milhões 

de toneladas, elevando acentuadamente para 335 milhões de toneladas, em 2016 

(Figura 3) (Relatório Europêche, 2018).  

 

 
Figura 3- Produção global de plástico de 1950 a 2016 (em milhões de toneladas métricas) no mundo e na 

Europa.  (Fonte: Relatório Europêche; 2018) 

 

São encontrados anualmente milhões de toneladas métricas de detritos de plástico no 

oceano, onde cerca de 4,8 a 12,7 milhões de toneladas têm origem em fontes terrestres 

(Jambeck et al., 2015). Reforçando este problema, em 2004, uma investigação realizada 

pelo Instituto Independente de Investigação Marinha – Algalita - verificou que nas suas 

amostras de água do mar, existiam seis vezes mais plástico do que plâncton. 

Relativamente à persistência dos plásticos, essa varia essencialmente de acordo com os 

diversos tipos polímeros, sendo os mais encontrados no oceano os polietilenos (PE), 

polipropileno (PP), polietileno tereftalato (PET), poliestireno (PS), poliuretano (PUR) e 

policloreto de vinil (PVC) (Iñiguez et al., 2017; Antunes et al., 2018).  
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2.3.1.1. Microplásticos no lixo marinho 

Os resíduos plásticos podem sofrer diversos processos de metabolização tais como foto-

degradação, degradação térmica, mecânica e física (Sobral et al., 2015), causando 

fragmentação de macro-componentes em partículas de menores dimensões (Tabela 2) 

(Andrady, 2011). As de tamanho inferior (<5 mm de diâmetro), denominadas por 

microplásticos (Arthur et al., 2009; Pieper et al., 2020), são omnipresentes no oceano 

(Lusher et al.,  2015). 

 
Tabela 2- Classificação dos fragmentos de plástico de acordo com o tamanho, segundo Wang (2018). 

 

 

 

 

 

 

É possível categorizar estes microplásticos como primários (particulas de plástico 

fabricadas intencionalmente em fragmentos mais pequenos para uso de higiene 

pessoal, por exemplo) (Fendall & Sewell, 2009), e secundários (fragmentos degradados 

de plásticos de dimensões maiores que se espalharam pelo meio ambiente, como por 

exemplo garrafas de plástico) (Cole et al., 2011; Baztan et al., 2017).  

De acordo com Neves (2013), distinguem-se dois mecanismos de transporte de 

partículas: a libertação direta de aditivos químicos presentes na constituição dos 

plásticos (Teuten, et al., 2007) e a acumulação e posterior libertação de Poluentes 

Orgânicos Persistentes (POP) presentes nos oceanos (Mato, et al., 2001). Os POPs são 

os contaminantes mais preocupantes devido à sua insolubilidade na água e ao facto de 

levarem um período longo a se degradarem (Enders et al., 2015). Estes são compostos 

hidrofóbicos de elevada toxicidade que absorvem facilmente as partículas de plástico 

(León et al., 2018). Os dois POPs mais utilizados pelo Homem são os Bifenilos 

policlorados (PCBs, e.g., plásticos e tintas), e os Diclorodifuniltricloroetano (DDT, 

DDesignação  TTamanho  

Megaplástico ≥ 1 m 

Macroplástico <1m 

Mesoplástico <2,5 cm 

Microplástico <5 mm 
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inseticida para mosquitos) (Felix et al., 2007), os quais ligam-se ao plástico através das 

águas circundantes. O primeiro possui uma semivida entre dez dias até um ano e meio, 

conforme o grau de cloração, e o segundo uma semivida de quinze anos (Manciulea et 

al., 1991). 

 Para além dos dois mecanismos de transportes referidos anteriormente, as 

micropartículas propiciam ainda a captação de toxinas persistentes, principalmente as 

de plástico (Almeida et al., 2020). O nível de contaminação dos microplásticos eleva-se 

com o aumento do período de tempo/estado de degradação das partículas (Ogata et al., 

2009), que são posteriormente transportadas para as cadeias tróficas quando ingeridas 

pelos organismos vivos. Por conseguinte, através de uma maior biodisponibilidade, 

tornam-se em elevados potenciais transportadores de poluentes para a cadeia 

alimentar (Lusher et al., 2017; León et al., 2018).  

Em 2017, através da Comissão Europeia (CE), foi requerido à Agência Europeia de 

Produtos Químicos (ECHA) uma proposta para a adoção de medidas regulamentares a 

nível da União Europeia (UE), que visa proibir a venda de produtos com microplásticos. 

Já em 2019, Lebreton et al.  elaboraram projeções futuras relativas à massa acumulada 

de microplásticos da camada de superfície do oceano, em três cenários de emissões 

diferentes de microplásticos (Figura 4). É importante salientar no estudo que os 

resultados obtidos indicam que a geração atual de microplásticos secundários no 

oceano global é principalmente um resultado da degradação de objetos produzidos não 

só na década de 1990, como antes deste ano. Propuseram vários cenários de futuras 

emissões de microplásticos até 2050, debatendo a necessidade de se reduzir as 

emissões e eliminar de forma ativa os resíduos acumulados no meio ambiente de forma 

a mitigar a contaminação por microplásticos no oceano. Desta forma é possível observar 

na referida figura que as emissões de microplásticos, destacadas a vermelho, 

representam um cenário de aumento na taxa média de crescimento de 2005-2015.  
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Figura 4- Projeções futuras sobre massa acumulada de microplásticos. O crescimento das emissões até 2050 estão 
assinaladas a vermelho, o nível das emissões até 2020 em cinzento, e as emissões que cessaram em 2020 estão 
assinaladas a azul-claro. As emissões de cor azul-escura demonstram o cenário correspondente à interrupção da sua 
emissão a partir de 2020.  As linhas sólidas representam estimativas de ponto médio e as áreas sombreadas 
representam incertezas. (Retirado de Lebreton, 2019) 

 

 

2.4. Manchas de lixo no Oceano 

No oceano Pacifico Norte, entre a Califórnia e o Havai em 1997, o capitão Charles Moore 

encontrou uma concentração elevada de plásticos, mais particularmente 

microplásticos, em zonas muito distantes da civilização, formando uma grande mancha 

de lixo (Moore, 2008). A partir deste momento, passou a ser do conhecimento publico 

que, depois de descartado no oceano, o lixo é transportado pelas correntes marinhas, 

tendo tendência a se acumular no centro de giros oceânicos. Estas correntes giram no 

sentido horário, no Hemisfério Norte, e no sentido anti-horário, no Hemisfério Sul, 

formando 5 giros subtropicais localizados no Pacífico Norte, Pacífico Sul, Atlântico Norte, 

Atlântico Sul e no Oceano Índico (Schmiegelow, 2004) (Figura 5).  
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Figura 5 – Concentração de plástico nos giros subtropicais no oceano. Retirada de Cózar et al. (2014) 

 

Segundo Sesini (2011), o total de plásticos nas cinco manchas de lixo corresponde a 

aproximadamente 36 950 toneladas. Lebreton et al. (2018), durante os anos de 2015 a 

2017, elaboraram um estudo sobre a quantificação e caracterização da “Grande Ilha de 

Lixo do Pacífico”. Para isso, realizaram amostragens através de diversos navios e de 

levantamentos feitos por via área, compilando tudo num modelo matemático. O 

resultado desse modelo apresentou a existência de cerca de 45 mil a 129 mil toneladas 

de plástico flutuante numa área de 1,6 milhões de km2. Este valor equivale a 17 vezes o 

tamanho da Região Autónoma da Madeira, dos Açores e de Portugal Continental, juntos 

(Serafim, 2019).  

No que se refere ao oceano Atlântico, o tema foi ignorado desde os primeiros estudos 

associados ao lixo marinho (Law et al., 2010). Deste modo, estes mesmos autores, 

elaboraram um estudo longo e aprofundado de modo a determinar a presença de 

detritos de plástico nos oceanos. Foram elaborados 6136 reboques na região do Caribe 

e do Atlântico Norte, na costa americana (Figura 6). Mais da metade destas expedições 

revelaram pedaços de plástico flutuando na superfície da água – resíduos de baixa 

densidade usados na fabricação de diversos produtos, inclusive sacos plásticos. A 

pesquisa foi executada ao longo de duas décadas e encontraram no norte do Oceano 

Atlântico uma concentração de resíduos que permanece no local durante longos 

períodos de tempo. A densidade máxima desta concentração de resíduos encontradas 

pela equipa foi de 200 mil pedaços de plástico por quilómetro quadrado, o que, de 
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acordo com esses autores, pode ser comparável à “grande ilha de lixo do Pacífico”. 

 

 

 

 

Figura 6 - Distribuição de detritos de plástico marinho coletados em 6136 rebocadores de rede de plâncton de 
superfície em cruzeiros repetidos anualmente de 1986 a 2008 no oeste do Oceano Atlântico Norte e no Mar do Caribe. 
Os símbolos indicam a localização de cada reboque de rede; cor indica a concentração de plástico medida em peças 
km-2 Estrelas pretas indicam reboques com concentração medida superior a 200.000 peças km-2. Os símbolos são 
divididos em camadas de baixa a alta concentração. Retirado de Law et al., (2010) 

 

2.5. Enquadramento Legal 

Nas últimas quatro décadas, as preocupações com o meio ambiente marinho têm vindo 

a conquistar uma maior atenção a nível mundial (Cunha, 2017). Progressivamente são 

observadas elevadas quantidades de lixo a flutuar na coluna de água, no fundo do mar, 

e espalhado pelas praias e orlas costeiras. O ecologista Garret Hardin, em 1968, na sua 

obra intitulada “Tragédia dos Comuns” (Tragedy of the Commons), apresenta as razões 

que levam a sociedade a poluir. O autor, afirma que o problema populacional advém, 

não só de uma consequência natural do crescimento populacional, um verdadeiro efeito 

trágico no uso dos recursos naturais de uso comum, mas também, de toda uma extensão 

fundamental no ensinamento dos habitantes. 
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Numa tentativa de travar a poluição dos oceanos, um bem comum de toda a 

humanidade, estabeleceram-se convenções internacionais que visam controlar o 

descarte descontrolado de lixo marinho. Uma das mais importantes destas convenções, 

a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL), surgiu 

nos anos setenta (1973/1978), tendo sido criada sob a égide da Organização Marítima 

Internacional (OMI) das Nações Unidas (ONU), e visa a implementação de regras para a 

prevenção da poluição do meio marinho por navios, devido tanto a causas operacionais, 

como acidentais (IMO,1978). De realçar igualmente a Convenção de Londres 

(Convenção para a Prevenção da Poluição Marinha Causada por Operações de Imersão 

de Detritos e Outros Produtos, 1972), reformulada para “Protocolo de Londres”, e que 

prevê uma ação internacional para controlar a contaminação dos oceanos, por despejo 

de resíduos e substâncias lesivas à saúde humana, e ao ambiente. 

A abrangência das convenções anteriormente mencionadas, tem por base a Convenção 

das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM, 1998), conhecida pelo acrónimo em 

inglês UNCLOS (United Nations Convention on the Law of the Sea), um importante 

tratado internacional que regulamenta o direito dos Estados ao usufruto dos mares e 

oceanos do planeta, mesmo aqueles que não possuem fronteiras marítimas. O principal 

objetivo da CNUDM, consiste assim em originar um regime universal de normas, que 

regulamenta a utilização dos mares e oceanos do mundo (Martins, 2015). 

De modo a regular a cooperação internacional em matéria de proteção ambiental do 

Atlântico Nordeste, elaborou-se em 1992 um instrumento legislativo - a Convenção para 

a Proteção do Ambiente Marinho no Atlântico Nordeste (Convenção OSPAR). Têm como 

partes contratantes a União Europeia e 15 Estados Membros (a Bélgica, a Dinamarca, a 

Finlândia, a França, a Alemanha, a Islândia, a Irlanda, a Holanda, a Noruega, Portugal, a 

Espanha, a Suécia, o Reino Unido, o Luxemburgo e a Suíça) que têm cooperado, para 

proteger o ambiente marinho. Esta convenção antevê medidas possíveis para prevenir 

e mitigar a poluição marinha, contra os efeitos prejudiciais das atividades humanas. Vem 

suceder a Convenção de Oslo (1974) relativamente à descarga de resíduos no oceano, e 

também a Convenção de Paris (1978), no que concerne às fontes de poluição marinha 

por via de fontes terrestres. Em suma, a Convenção OSPAR tem estabelecido uma 

proteção elevada sob a legislação internacional relacionada com a proteção de áreas 
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marinhas associadas a impactes de operações com navios (e.g., MARPOL 73/78) (Galgani 

et al., 2010). 

Com a necessidade de dar resposta ao problema do lixo marinho, acresce ainda a 

intervenção da Comissão Europeia (CE), a qual implementou uma legislação que aborda 

este factual, conhecido pelo Descritor 10 da Diretiva Quadro da Estratégia Marinha 

(DQEM). Esta tem o intuito de criar condutas para o Bom Estado Ambiental no meio 

marinho até 2020. A DQEM 2008/56/CE, do Parlamento Europeu, e do Conselho de 17 

de junho, de 2008, determina o quadro de ação comunitária, constituindo assim, o 

grande pilar ambiental da política marítima integrada. É o primeiro quadro legal da UE, 

elaborado para contribuir para a prevenção, proteção e restauração, dos ecossistemas 

marinhos, minimizando, deste modo, a poluição marinha com a finalidade de atingir o 

bom estado ambiental nas águas marinhas, até 2020. Em 2010, esta foi transposta para 

a legislação nacional pelo Decreto-Lei nº 108/2010, que define quatro estratégias 

marinhas de acordo com as especificidades das águas marítimas nacionais, referentes 

às subdivisões: 

 Estratégia Marinha para a Subdivisão do Continente; 

 Estratégia Marinha para a Subdivisão dos Açores; 

 Estratégia Marinha para a Subdivisão da Madeira; 

 Estratégia Marinha para a Subdivisão da Plataforma Continental Estendida 

As Estratégias Marinhas são atualizadas de 6 em 6 anos. 

 

 Por fim, embora não exista ainda na UE nenhuma diretiva dirigida à poluição por 

microplásticos, e como referido anteriormente, a CE, em 2017 solicitou à Agência 

Europeia de Produtos Químicos (ECHA) uma proposta para a adoção de medidas 

regulamentares a nível da União Europeia (UE), para proibir a venda de produtos com 

microplásticos. Deste modo, vários Estados-Membro da UE notificaram a Comissão de 

projetos de lei que proíbem os microplásticos em certos cosméticos. No início de 2019, 

a ECHA propôs uma ampla restrição ao uso intencional de microplásticos em produtos 

comercializados na UE para evitar/minimizar a libertação destes microplásticos para o 

ambiente. Com esta implementação é estimado que se consiga evitar a libertação de 

500 000 toneladas de microplásticos 20 anos após a sua introdução (ECHA,2021). 
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A Holanda foi o primeiro país a anunciar sua intenção de se livrar de microesferas 

em cosméticos até o final de 2016, e legislou a proibição da sua importação, fabricação 

e venda, em cosméticos, seguindo-se-lhe a Inglaterra em 2017 e a Irlanda em 2019.  

 
 
2.6. Lixo Marinho nos Açores  

O arquipélago dos Açores (Figura 7) ocupa uma área total de 2346 km2 (Meireles et al., 

2012) e é detentor de características biofísicas - clima, vegetação e fauna, e valores 

ambientais (e.g., paisagem), que tornam o arquipélago vulnerável a impactes 

ambientais adversos (Tavares, 2014). A região, localizada a leste do giro Subtropical do 

Atlântico Norte, é vulnerável à acumulação de partículas de plástico (Monteiro et al., 

2018).  No caso particular dos Açores, estes são considerados como uma potencial zona 

de retenção de partículas flutuantes, sob a influência direta da Corrente do Golfo (Sala 

et al., 2016).  

 

 
Figura 7 - Mapa do Arquipélago dos Açores (Fonte: Meireles et al., 2012) 

 

O Plano de Ação para o Lixo Marinho dos Açores (PALMA) tem como objetivo principal 

avaliar o impacto do lixo marinho. No âmbito da aplicação da Diretiva-Quadro Estratégia 

Marinha no arquipélago, a Comissão Europeia (CE) estabeleceu indicadores que visam 
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avaliar a quantidade, distribuição e composição do lixo, em quatro categorias: 1) Lixo 

arrastado para terra, ou distribuído pela orla costeira; 2) Lixo encontrado na coluna de 

água, e fundo do mar; 3) Impacto na vida marinha; e 4) Microplásticos (Marinho, 2015).  

A gestão de resíduos na região em terra é um dos eixos essenciais para a vida dos 

ecossistemas marinhos e da população humana existente. A região dispõe de exigências 

referentes à valorização da qualidade ambiental, da proteção da saúde pública, e da 

integração no quadro normativo da EU, nomeadamente, a gestão de resíduos deverá 

preservar o ambiente e saúde humana, sem afetar o desenvolvimento social e 

económico (PEGRA, 2007). Assim, o Decreto Legislativo Regional n.º 10/2008/A, de 12 

de maio, aprovou o Plano Estratégico de Gestão de Resíduos dos Açores (PEGRA). Um 

instrumento de gestão de resíduos, que define a implementação de estratégias, que 

possibilitaram a contribuição para a resolução dos problemas e lacunas, existentes na 

gestão de resíduos nos Açores.  

Após revisão e implementação do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2016/A, de 29 de 

março, este plano passou a denominar-se de Plano Estratégico de Prevenção e Gestão 

de Resíduos dos Açores (PEPGRA). O PEPGRA (2015) discrimina a situação atual e 

apresenta uma análise comparativa da evolução da implementação do PEGRA, nos 

últimos anos.  O PEPGRA dá sequência às políticas implementadas pelo PEGRA, mas com 

a vantagem de vir complementado com a experiência de gestão, resultados alcançados, 

soluções tecnológicas mais avançadas e orientações comunitárias mais recentes. 

No que se refere à produção de Resíduos Urbanos (RU) no arquipélago, em 1999, 

registaram-se 99 210 toneladas (SRIR, 2020).  Os anos em que se verificou uma maior 

produção destes resíduos foi em 2010 e 2011, com 146 092, e 146 552 toneladas, 

respetivamente. Não obstante, a produção de RU diminuiu exponencialmente até ao 

ano de 2017, apesar de a partir desta data ter-se registado um aumento na produção de 

RU em 145 722 toneladas até 2019. Os valores deste último ano são muito semelhantes 

aos obtidos em 2010 e 2011 (Figura 8). 
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Figura 8 - Produção Anual de Resíduos Urbanos nos Açores de 1999 a 2019. Nota: para o ano de 2006 não existe 

informação disponível (Fonte: SRIR. Relatório Síntese Resíduos Urbanos (2020) 

No Sistema de Registo de Resíduos nos Açores (SRIR) (SRIR, 2012) é possível ter acesso 

a toda a informação referente à produção e gestão de resíduos no arquipélago. Com 

base na Portaria n.º 28/2012/A, de 1 de março, o SRIR elaborou uma caracterização 

física dos resíduos indiferenciados em 2019. A partir desta caracterização, averiguou-se 

que a quantidade presente de resíduos recicláveis descartados, considerados como 

indiferenciados durante este ano, foi de 75,9%, dos quais maioritariamente plástico 

(12,8%) seguido de papel/cartão (10,5%) (Figura 9). 

 

 

Figura 9 - Caracterização dos Resíduos Urbanos (RU) colocados no lixo indiferenciado nos Açores em 2019 Fonte: (SRIR. 

Relatório Síntese Resíduos Urbanos, 2020) 
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A partir de 2015, iniciou-se nos Açores, uma série de ações e projetos para monitorizar 

a presença de plástico e outros poluentes, nas águas do arquipélago. A DRAM, 

desenvolveu um Plano de Ação para o Lixo Marinho nos Açores (PALMA). Os projetos 

envolvidos nesse plano, têm como finalidade auxiliar a definição de metodologias para 

a mitigação do lixo marinho na região (DRAM, 2015). Os projetos de investigação a 

desenvolver no âmbito do PALMA pretendem ajudar a definir metodologias e condições 

de referência para o lixo marinho na região. Este engloba vários objetivos, 

nomeadamente, a obtenção de informação mais detalhada e um maior conhecimento 

acerca do lixo marinho no mar dos Açores, e a redução da quantidade de lixo produzido 

em terra e que posteriormente é descartado nos ecossistemas marinhos, entre outros. 

O PALMA abarca ainda diversos projetos, com vista a monitorizar e enriquecer o 

conhecimento sobre a problemática do lixo marinho no arquipélago (Marinho, 2015). 

De entre estes projetos, os seis planos mais relevantes para esta dissertação, são:  

 

 - Programa de monitorização DeLixoMar – Descritor 10 da DQEM que visa a 

determinação de quantidades, tendências e propriedades do lixo marinho em 

determinadas áreas geográficas, estimando o seu impacto na vida marinha; 

 

 - Estabelecimento de pontos de referência para o lixo marinho nos Açores (Establishing 

a baseline on marine litter in the Azores - AZORLIT) - com o objetivo de avaliar riscos e 

impactos do lixo marinho nos Açores através da quantificação de ameaças para a fauna 

marinha, nomeadamente, ingestão de plásticos nas diferentes espécies que entram na 

cadeia alimentar (OMA, 2019).  O projeto LIXAZ (Impacts of Marine Litter in the Azores) 

do IMAR esteve em vigor até 2019 com o principal objetivo de dar continuidade ao 

projeto AZORLIT. Este projeto estudou a quantidade de lixo marinho no arquipélago e o 

seu impacto na ecologia alimentar das espécies marinhas através da: 

 

 - Monitorização de campanhas de recolha de lixo costeiro e subaquático – com o 

objetivo de limpar a costa e sensibilizar a sociedade para atuar no sentido de mitigar a 

problemática do lixo marinho. Estas campanhas são estruturadas por organizações não 
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governamentais (ONGs), associações diversas, grupos de cidadãos e entidades públicas;  

 

 - Monitorização de lixo marinho flutuante pelos observadores do POPA - é um dos 

programas de monitorização das pescas mais antigo financiado pelo Governo Regional 

dos Açores e gerido pelo IMAR. Até ao momento, o POPA contém uma base de dados 

com milhões de registos sobre pesca de atum, distribuição de aves marinhas e cetáceos; 

 

 - Monitorização voluntária de lixo marinho flutuante pelos Operadores Marítimo-

turísticos (OMTs) – através da participação voluntária de embarcações dos OMTs, na 

recolha de informação sobre o lixo marinho flutuante, nas áreas onde desempenham a 

sua atividade; 

 

 - Açores Entre Mares 2015, "Lixo Zero no Mar dos Açores” - estimular as boas práticas 

na gestão do lixo a bordo da frota de atuneiros nos Açores. 

 

Outro projeto cujo objetivo passa por minimizar esta problemática é o projeto LIFE 

AZORES NATURA, 2019-2027. Este tem como objetivo principal, contribuir para a 

conservação de espécies e habitats protegidos pela Diretiva Habitats, e pela Diretiva 

Aves no arquipélago dos Açores, mais precisamente nas áreas da Rede Natura 2000 

(RN2000). Este projeto foca-se na mitigação de lixo marinho em transportes marítimos 

de observação de cetáceos, e de mergulho recreativo. Pretende também promover uma 

pesca mais sustentável com a avaliação do estado de conservação, e o desenvolvimento 

de um plano estratégico para o Cavaco (Scyllarides latus). Acrescem ainda ações de 

promoção e avaliação da eficácia do uso de linhas de pesca biodegradáveis. No âmbito 

deste projeto, a DRAM propôs-se avaliar, desenvolver e reavaliar, guias de boas práticas 

bem como legislação e regulamentação para reduzir o impacto das atividades humanas 

no meio marinho com foco na Rede Natura 2000. Por outro lado, a região dos Açores, 

através do Fundo Regional de Ciência e do IMAR, foi parceira do projeto europeu 

Indicator impact Turtles -INDICIT (INDICIT, 2017). Este projeto objetivou a 

implementação de indicadores relacionados com o impacto do lixo marinho em 

tartarugas marinhas e outros seres vivos. 
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Devido à escassez de informação sobre lixo marinho nos Açores, tem sido desenvolvida 

investigação na região, no sentido de colmatar essa lacuna. Pham et al (2013), 

desenvolveram um estudo inovador no Monte Submarino Condor, onde documentou a 

distribuição de lixo associado às pescas. Pieper et al.  (2015) publicaram o primeiro artigo 

sobre lixo em praias dos Açores, através de um estudo realizado em duas praias da ilha 

do Faial, o qual avaliou densidades, tipos e tendências temporais de detritos marinhos. 

Este último revela que, nos plásticos encontrados nestas praias, alguns possuíam rótulos 

de países distantes (e.g., Canadá, Estados Unidos), fortalecendo a questão da 

preocupação global do lixo marinho. Pham et al. (2020a) sugerem que as praias da 

região dos Açores são repositórios de fragmentos de plástico a flutuar no Atlântico 

Nordeste, quantificando os impactos socioeconómicos do lixo marinho nos Açores 

(Pham et al, 2020b). Por fim, Pieper et al. (2021) concluíram que o lixo marinho não 

possui um comportamento sazonal nem aleatório e reforça os resultados obtidos em 

Pieper et al. (2015), onde se constata que a metodologia utilizada é consistente. 

Estes trabalhos sugerem que os Açores estão sob pressão de grandes quantidades de 

lixo marinho fragmentados. Este problema acarreta custos e inconvenientes para os 

stakeholders em atividades marítimas, e um aumento nos orçamentos de limpeza de 

resíduos nestas ilhas. Deste modo, verifica-se uma extrema necessidade de envolver de 

forma ativa os utilizadores do meio marinho, tanto na pesca, como nas atividades 

marítimo-turísticas, de forma a mitigar a problemática do lixo marinho (OMA, 2019). 
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CAPÍTULO III – Metodologia 
 

A metodologia utilizada pode ser agrupada em quatro vertentes: (1) a recolha de 

bibliografia científica especializada disponível na web e de informação disponível em 

bases de dados de organismos públicos; (2) a seleção das atividades em meio marinho 

que utilizam embarcações de pequeno calado; (3) a aplicação de um questionário 

disponibilizado online, para consulta dos potenciais utilizadores do meio marinho em 

embarcações de pequeno calado, a quem se destina a publicação, e (4) a elaboração de 

um manual de boas práticas de atividades realizadas em meio marinho por pequenas 

embarcações, que visa minimizar o descarte de lixo no mar. 

 

3.1. Recolha de informação junto de Entidades Oficiais 

A recolha de informação para a elaboração do questionário foi realizada primeiramente 

através da solicitação à DRAM sobre possíveis dados existentes na região referentes à 

implementação de boas práticas de atividades realizadas em meio marinho, nos Açores.  

 

3.2. Atividades realizadas em pequenas embarcações 

As atividades que na ilha de São Miguel utilizam embarcações de pequeno calado, são: 

a) Aluguer de pequenas embarcações (sem skipper); b) Mergulho Recreativo; c) 

Observação de Cetáceos; d) Passeios de Barco; e) Pesca Artesanal; f) Pesca desportiva.  

 

3.3. Formulação do questionário  

Como fonte primária de recolha de informação, foi desenvolvido um inquérito, em 

forma de questionário, com uma abordagem quantitativa-qualitativa. De acordo com 

Flick (2004), Marconi & Lakatos (2011), entre outros autores, este tipo de procedimento 

permite obter informações mais detalhadas sobre qualquer tema em estudo.  

A região de estudo selecionada para avaliar a utilidade de um manual de boas práticas 

no meio marinho nos Açores, foi a ilha São Miguel. Esta escolha, deveu-se ao facto de 

esta ser a ilha com mais população do arquipélago (cerca de 57% da população da Região 
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Autónoma dos Açores, reside em S. Miguel). Nesse sentido, realizou-se uma pesquisa no 

site do Governo dos Açores e contactou-se a capitania de Ponta Delgada a fim de se 

recolherem informações associadas às atividades que utilizam embarcações de pequeno 

calado, na ilha de São Miguel (Tabela 3).  
 

Tabela 3 - Empresas Marítimo-Turísticas de São Miguel (adaptado do website Visitazores, retirado a 20 de julho de 
2021 de https://www.visitazores.com/pt). 

Tipo de atividade Nome da empresa 

Observação de Cetáceos 

Azores Whale Watching Terra Azul 
EnjoyAzores 
Futurismo Azores Adventures 
Picos de Aventura, - Animação e Lazer 
Terra do Pico Whale Watching 

Pesca Desportiva 

Azorcharter 
Azores Ocean Land 
Big Blue Adventures 
Dourado e Moura 
Futurismo Azores Adventures 
HáMar 
João Natalino da Ponte Carreiro 
José Silvino Pinheiro de Almeida Oliveira 
North Shore Sea Tours 
Oceantur 
Pedro André da Silva Vieira 
Pesca Desportiva e Turistica do Alto 
Picos de Aventura, - Animação e Lazer 
Seazores 
Terra do Pico Whale Watching 
Trilhos da Natureza 

Mergulho Recreativo  

Açordiving 
Azores Sub Dive Center 
Best Spot - Azores Nature 
Espírito Azul Dive Center 
Scubafish 
Season Challenge 
Top To-Travel Over Portugal 

Aluguer de Embarcações 

À Descoberta dos Açores 
Atlanta Tours 
Azores Fishing 
Azores Ocean Land 
Azores Pura Vida 
Azores Sub Dive Center 
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Azores Whale Watching Terra Azul 
Carlo Manuel Parece Mendes Araujo 
Clube Naval Vila Franca do Campo 
Dourado e Moura 
Joana Gomes dos Santos da Silveira Teles  
José Silvino Pinheiro de Almeida Oliveira  
North-Shore Sea Tours  
Oceantur 
Pedro André da Silva Vieira  
Picos de Aventura, - Animação e Lazer  
Pure Sail - Yacht Charter Azores  
Sea Bottom 
Seazores 
Trilhos da Natureza 
 Village Yatchs  

 

O questionário foi elaborado através da ferramenta disponibilizada pela Google® 

(https://docs.google.com/forms/u/0/), o Google Forms. Esta ferramenta serve para 

criar inquéritos, uma vez que permite reunir, interpretar e organizar informações de 

forma rápida (OxEducation, 2017). De seguida, o questionário foi enviado por e-mail 

para todas as empresas evidenciadas na Tabela 3. Estas, através do link 

https://forms.gle/6k9Kscka8E8qedyk8 puderam responder diretamente ao 

questionário. De igual forma, este último foi ainda divulgado na rede social Facebook, 

ou seja, aberto à comunidade que pratica estas mesmas atividades. Finalmente, foram 

realizadas abordagens pessoais diretas junto dos residentes, pessoalmente ou por via 

telefónica. Foi solicitado à população que respondesse ao questionário e que partilhasse 

o mesmo pelos seus contactos, de modo a obter maior representatividade da amostra. 

O processo de aplicação teve início no mês de outubro de 2020 e terminou a 31 de 

dezembro de 2020. O questionário completo poder ser consultado no Anexo 1. 

Para a elaboração do questionário, foi tido em conta não só a identificação de boas 

práticas já implementadas pelos utilizadores aquando da sua atividade, mas também foi 

necessário perceber qual a consciência dos intervenientes sobre a problemática do lixo 

marinho e a importância que davam à sua minimização.  

 

O questionário foi repartido em 3 secções distintas:  
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-Secção 1: caracterizada por 3 questões, onde eram averiguados dados 

sociodemográficos do inquirido, tais como género, concelho de residência, e atividade 

marinha onde se inseriam; para esta última questão havia, como opções, todas as 

atividades realizadas em embarcações de pequeno calado na ilha de São Miguel: 

nomeadamente, aluguer de Pequenas Embarcações (sem skipper), Mergulho 

Recreativo, Observação de Cetáceos, Passeios de Barco, Pesca Artesanal, Pesca 

Desportiva, e por fim, a opção “Outras” (resposta aberta).  

 

- Secção 2: alberga 6 questões sobre o impacto do lixo marinho na região. Pretendia-se 

verificar se o individuo separava ou não o seu lixo e se encontrava lixo marinho durante 

a sua atividade. No seguimento da questão anterior e caso a resposta fosse afirmativa, 

era importante saber de que forma era evidenciada a ocorrência da visualização de lixo 

durante o decorrer da atividade. Neste sentido solicitou-se ao inquirido para quantificar 

o lixo encontrado, de acordo com as seguintes opções (escala de Likert): (1) Muito Pouco 

Lixo, (2) Pouco Lixo, (3) Lixo Moderado, (4) Muito Lixo, e (5) Lixo Extremo. Para além de 

ser importante saber se os utilizadores do meio marinho observavam lixo durante o 

exercício da sua atividade, era essencial perceber que tipo de lixo encontravam. Por 

conseguinte, a questão seguinte solicitava que os aderentes classificassem o tipo de lixo 

encontrado (e.g., beatas de cigarro, material de pesca, metais, plástico, vidro e a opção 

“outro” com possibilidade de o descrever). Caso o inquirido respondesse que “não 

encontra lixo na atividade”, era reencaminhado para a secção 3.  

De forma a mitigar a presença de lixo no oceano é necessário que a população tome 

medidas para este fim. Assim, pediu-se aos inquiridos que referissem se praticavam a 

coleta de lixo encontrado no mar, no decorrer do exercício da sua atividade. Se o 

individuo respondesse que “sim”, teria de indicar também o destino que dava ao lixo 

recolhido de modo a perceber se faziam a recolha do mesmo, se o separavam para 

reciclagem, ou se este assunto não tinha qualquer importância para eles. Se é 

importante que os utilizadores do mar recolham o lixo que encontram, é igualmente 

importante saber que tipo de fim lhe dão, uma vez em terra. 

 

- Secção 3 - destinava-se a questões relativas a boas práticas com um total de 6 questões. 
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É necessário tomar iniciativa e medidas, de forma a diminuir o enorme problema do lixo 

marinho. Assim, o inquirido teve de responder sobre a importância da elaboração do 

manual de boas práticas utilizando a escala de Likert, com as opções: (1) Nada 

Importante (2) Ligeiramente Importante, (3) Moderadamente Importante, (4) Muito 

Importante, e (5) Extremamente Importante. Solicitava-se ainda que o inquirido se 

pronunciasse sobre se, com a utilização do manual, achava que este influenciaria 

positivamente este problema, justificando a sua resposta (resposta aberta). Ainda nesta 

secção, era pedido ao participante que identificasse se tinha uma conduta de boas 

práticas durante o exercício da sua atividade. Pedia-se ainda que indicasse que tipos de 

boas práticas considerava pertinentes e passíveis de serem aplicadas a nível geral e de 

divulgar no referido manual. 

 

No total, o questionário compreendia 15 questões: 9 de escolha múltipla e 6 de resposta 

aberta. Nas de resposta aberta, em duas das questões utilizou-se a escala de Likert de 5 

pontos. Todas as perguntas se basearam na revisão de literatura científica, tal como já 

referido. O questionário salvaguardou os dados pessoais e opiniões dos inquiridos 

através do seu anonimato no ato do preenchimento. 

 

3.4. Elaboração do Manual 

A conceção deste guia teve por base uma consulta e análise prévia dos seus potenciais 

utilizadores, através do questionário referido acima. A informação aqui incluída advém 

de várias fontes tais como, suporte bibliográfico retirado de websites, artigos, livros, 

informações fornecidas por entidades oficiais relacionadas com o tema, entre outras 

todas devidamente identificadas, que ajudaram na materialização do manual.  O manual 

foi ainda realizado tendo como orientação, outros manuais de boas práticas (e.g., 

Manual de Boas Práticas Ambientais, 2015; X-RAY da poluição por plástico, 2019).  Este 

guia tem como referência as atividades marítimas realizadas em pequenas 

embarcações. Esta escolha foi feita tendo em conta o facto de que este tipo de 

embarcações é mais frequente no meio marinho (costeiro) dos Açores e, devido ao tipo 

de arte que executam, deslocam-se com maior frequência, possibilitando assim a 

melhor observação, análise e recolha do lixo. Acresce ainda o facto de constituírem um 
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meio que se pretende sensibilizar no sentido de adquirirem novos equipamentos e 

métodos de trabalho com alternativas mais sustentáveis.   

Por sua vez, o guia também está preparado para ser utilizado pela população em geral. 

O guia tem um formato A5, com a informação organizada em 45 páginas.   

O manual encontra-se estruturado da seguinte forma: 

a) Índice  

b) A quem se destina 

c) Objetivos do guia 

d) Este guia é para si 

e) Capítulo 1:  

1) Introdução  

f) Capítulo 2:   

1) Pesca artesanal  

2) Atividades marítimo-turísticas  

g) Recomendações Gerais ECO 

h) Bibliografia de consulta 

 
3.5 Análise de dados 

A análise de todos os dados (tanto do questionário como das bases de dados referidas 

acima) foi feita com recurso ao software informático, Excel®, e foi essencialmente de 

carácter exploratório e descritivo dos dados. Mediante a utilização desta ferramenta 

elaboraram-se gráficos ilustrativos e tabelas, os quais permitiram explorar as respostas 

dadas pelos inquiridos.  
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CAPÍTULO IV – Resultados 
 

4.1. Questionário   

4.1.1 Secção 1: Caracterização sociodemográfica dos inquiridos  

A amostra final referente ao questionário incluiu 110 respondentes, de um total de 141 

empresas marítimo-turísticas e barcos de pesca artesanal, existentes em São Miguel. 

Através da informação cedida pela capitania acerca das embarcações de pesca 

registadas em São Miguel, foi possível contabilizar 92 embarcações de pesca artesanal. 

Relativamente às empresas marítimo-turísticas, foi possível apurar, através do website 

“Visitazores” do Governo dos Açores, a existência de 49 empresas registadas. Neste 

sentido, e uma vez que o questionário foi disponibilizado online, não foi possível avaliar 

quantas pessoas de uma mesma empresa responderam ao inquérito, e mesmo sabendo 

que 10% dos inquiridos (neste caso, 11 indivíduos), não se incluía no universo 

considerado para o estudo, os resultados obtidos podem, ainda assim, considerar-se 

uma boa amostragem. 

Dos inquiridos, 55% eram do sexo masculino, 47% do feminino, e 2% não responderam 

(Figura 10). 

 

 
 

47 (43%)

61 (55%)

2 (2%)

Feminino Masculino Prefiro não mencionar

Figura 10 – Resultados do género dos inquiridos (em %) 
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No que concerne ao concelho de residência dos inquiridos, a maioria dos respondentes 

referiu habitar no concelho de Ponta Delgada (56%), seguido do concelho da Ribeira 

Grande (21%), Lagoa (10%), Vila Franca do Campo (9%), e por fim com apenas 4%, o 

concelho da Povoação. Apesar de nenhum dos inquiridos residir no concelho do 

Nordeste, tal não significa que não existam praticantes das atividades pretendidas nesse 

concelho, uma vez que, foi possível apurar junto das entidades oficiais (Capitania de 

Ponta Delgada) que existe embarcações registas no Nordeste (Figura 11). 

 

 
 

Figura 11 - Concelho de residência dos inquiridos 

 

As atividades predominantemente praticadas pelos inquiridos são o mergulho 

recreativo (34%), seguido dos passeios de barco (24%) e da observação de cetáceos 

(15%) (Figura 12). A pesca desportiva, a pesca artesanal e o aluguer de pequenas 

embarcações sem skipper, correspondem a apenas 7%, 6% e 6% das atividades, 

respetivamente. No entanto, 10% dos inquiridos afirmaram praticar atividades não 

apresentadas no inquérito, nomeadamente aquacultura, construção e reparação naval, 

e prática de vela. 

4 (4%)

10 (9%)

11 (10%)

23 (21%)

62 …
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Vila Franca do
Campo

Lagoa

Ribeira Grande

Ponta Delgada
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10%

4%

6%

7%

15%

24%

34%

Outro

Aluguer de pequenas embarcações (sem
skipper)

Pesca artesanal

Pesca desportiva

Observação de cetáceos

Passeios de barco

Mergulho recreativo

Figura 12- Categoria em que o inquirido se insere na atividade marítima. 
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4.1.2 Secção 2: Análise exploratória das questões relativas ao lixo marinho na 
Região 
 

Na Figura 13, são apresentadas as percentagens relativas à prática da separação de 

resíduos pelos inquiridos. O retorno foi muito positivo, uma vez que foi possível 

averiguar que, no seu dia-a-dia, dos 110 inquiridos, 85% separa o seu lixo. 

 

 
Figura 13 - Adesão dos inquiridos relativamente à reciclagem. 

 

O lixo no meio marinho é hoje uma evidência inquestionável. Por forma a se ter uma 

noção dos principais avistamentos de lixo no mar, foi solicitado aos inquiridos que se 

pronunciassem sobre a observação de lixo durante a prática da sua atividade. 

Praticamente todos os inquiridos observavam lixo no mar, representando um total de 

92% da amostra (101 indivíduos). Somente 8% afirmaram não encontrar qualquer 

vestígio de lixo marinho durante a sua atividade (Figura 14). 
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Figura 14- Observação de lixo marinho durante a atividade profissional. 

 

De acordo com a perceção visual de cada inquirido, 42% deparava-se com lixo de forma 

moderada, 25% visualizava muito lixo e 7% encontrava lixo de forma extrema aquando 

da prática da sua atividade. Por outro lado, 16% observava pouco lixo e 2% encontrava 

muito pouco lixo na sua atividade (Figura 15). 

 

 
Figura 15 - Perceção da quantidade de lixo marinho encontrado pelo inquirido durante a sua atividade, numa escala 

de 0 (Muito Pouco lixo) a 5 (lixo extremo) 
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Dos 101 inquiridos que responderam que encontravam lixo marinho na sua atividade, 

ao classificar o tipo de lixo encontrado, a maioria respondeu ser o plástico o mais 

abundante (87%), seguindo-se as beatas de cigarro (58%), material de pesca (52%), 

metal e vidro (28% ambos). Na opção outros, 2% constatou que também encontram 

máscaras descartáveis e papel e ainda, 1% de madeira (Figura 16). 

 

 
Figura 16 - Tipo de lixo encontrado durante a prática da atividade de cada inquirido 

 
 

Apenas cerca de metade dos utilizadores do meio marinho procede à recolha do lixo 

encontrado (54%) (Figura 17). Os restantes 22% que selecionaram a opção “outra”, 

afirmaram que só faziam a recolha de lixo se tivessem os meios necessários para o fazer 

(e.g., caixotes de lixo a bordo, meio de transporte do lixo, dimensão do lixo). Apenas 1% 

recolhia os metais e os restantes 23% não efetuava a recolha do lixo encontrado. 
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Figura 17- Recolha do lixo marinho encontrado durante a sua atividade 

 

À pergunta acerca do destino final do material recolhido durante o usufruto do meio 

marinho, uma vez em terra, observou-se que 22% mencionou colocar esse material nos 

contentores para o lixo comum, enquanto 78% declarou depositá-lo em contentores 

adequados (ecoponto e lixo comum, conforme o tipo de lixo recolhido) (Figura 18). 

 

 

Figura 18- Destino do lixo marinho recolhido durante a atividade 
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4.1.3 Secção 3: Análise exploratória das questões associadas à elaboração de um 

Guia de Boas Práticas 

 

À questão sobre a importância da elaboração de um guia de boas práticas para 

embarcações de pequeno calado (Figura 19), os inquiridos responderam 

maioritariamente, ser “extremamente importante” (53%) e “muito importante” (28%). 

Somente 3% manifestou ser ligeiramente importante e 2% nada importante. 

 

 
 

Figura 19 - Opinião do inquirido acerca da importância da elaboração de um manual de boas práticas para as 
embarcações de pequeno calado em relação ao lixo marinho 
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Quando questionados se a criação de um manual de boas práticas iria minimizar o lixo 

marinho na região, 44% respondeu afirmativamente e 51% disse que talvez (Figura 20). 

       

 

 
 

Figura 20 - Perceção do inquirido sobre a minimização do lixo marinho através de um manual de boas práticas 

 
 
A questão seguinte pretendeu perceber o ponto de vista do inquirido relativamente à 

elaboração de um guia de boas práticas, para minimizar o lixo marinho produzido nas 

pequenas embarcações. Assim, 81% dos inquiridos consideraram que o manual 

impulsionaria o início da implementação de novos hábitos, hábitos estes que se baseiam 

essencialmente na gestão de resíduos. Todavia, 15% respondeu “moderadamente 

importante” uma vez que as questões associadas à gestão de resíduos, são apenas 

“questões de educação e bom senso”. Apenas uma minoria (3% dos inquiridos), 

postularam que o manual de boas práticas “não mudará em nada a consciência das 

pessoas perante esta problemática” e 2% transmitiram que “não é desta forma que se 

sensibiliza as pessoas para agir corretamente”. 

 

De seguida, os inquiridos puderam relatar que boas práticas já praticavam diariamente 

na sua atividade profissional. Assim, foi possível constatar que 5% dos inquiridos 

(correspondendo a 1% da pesca artesanal, 1% da observação de cetáceos e 3% do 
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sua atividade. Por sua vez, as boas práticas aplicadas diariamente reportadas pelos 

inquiridos são essencialmente, recolha de lixo flutuante, uso de material reciclável ou 

de cartão, reciclagem do lixo produzido e/ou retirado do mar durante a atividade, 

utilização de produtos biodegradáveis para higienização dos escritórios e embarcações, 

utilização de dois caixotes de lixo, um na proa e outro na popa do barco e participação 

em encontros dedicados a recolha de lixo na costa e no fundo marinho. 

 

A questão seguinte incidiu em aspetos fundamentais que os inquiridos incluiriam no 

manual de boas práticas. Estes são: a) Lista dos itens de lixo com os seus tempos de 

degradação; b) Colocação de mais caixotes de lixo principalmente, nos portos; c) 

Consciencialização das pessoas para não colocarem lixo sem ser nos contentores; d) 

Instrução sobre como fazer a separação do lixo; e) Minimização da produção de lixo 

demonstrando alternativas sustentáveis; f) Informação sobre danos que causam à fauna 

e à flora no nosso arquipélago; g) Inclusão de uma frase que tenha impacto na 

consciência ambiental; h) Inclusão de imagens reais e utilização de linguagem assertiva; 

i) Informação sobre a não utilização de materiais descartáveis; j) Informação breve sobre 

o estado atual dos oceano no que se refere ao lixo marinho; k) Informação sobre os 

principais perigos para os ecossistemas; l) Informação sobre ações de sensibilização a 

decorrer ou a decorrer no futuro breve. 

 

Por fim no questionário, interrogaram-se os inquiridos se divulgariam, através de 

comunicação oral e nas redes sociais, o manual de boas práticas. Setenta e nove por 

cento respondeu que sim, 18% afirmou que talvez o fizesse, e os restantes 3% 

responderam que não divulgariam o questionário (Figura 21). 

Figura 21 - Divulgação do manual de boas práticas pelos inquiridos 
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Figura 21 - Divulgação do manual de boas práticas pelos inquiridos 

 

 
 

4.2. Guia de Boas Práticas 

O guia em formato A5 pretende ser prático por forma a ser usado nas respetivas 

embarcações. Este será impresso em papel reciclado, de modo a servir de exemplo para 

os seus leitores. A informação introduzida neste manual está disposta ao longo de 45 

páginas. Pretende-se que o manual seja de leitura e consulta rápida, consciente e 

informativo, para que os utilizadores, a quem este se destina prioritariamente, possam 

aprender um pouco mais sobre a temática do Lixo Marinho e a forma como podem 

contribuir para melhor ou minimizar o impacte do lixo marinho no Oceano. 

O Manual está organizado da seguinte maneira: 

 

1) A quem se destina 

Neste tópico é referido o público-alvo que o presente guia pretende alcançar, de forma 

a sensibilizar primeiramente este grupo de utilizadores do meio marinho. Não obstante, 

de uma forma mais subtil, este manual tenta abranger a população em geral através da 

informação e conselhos nele incutidos, referindo as melhores práticas aquando da 

utilização do meio marinho. 
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2) Objetivos do guia 

Este capítulo introdutório apresenta, de forma sucinta, as principais ilações e diretrizes, 

que se pretende que o utilizador, ao ler o Manual, interiorize e execute.  

 

3) Este guia é para si 

Aqui, é feita uma gratificação ao leitor pela utilização do manual e consequente 

predisposição em alterar os seus hábitos, ou a manter (caso já os possua), para a 

minimização da problemática do lixo marinho.  

 

4) Capítulo 1: Introdução/Contextualização 

Este capítulo aborda primeiramente a importância dos oceanos e as fontes que os 

contaminam. De seguida, é realizada uma contextualização da problemática que 

concerne ao lixo marinho, tanto a nível global (mundialmente), como a nível mais 

específico, nomeadamente a nível dos Açores, e ainda os impactes que acarreta para os 

ecossistemas e para a saúde pública. 

 

5) Capítulo 2: 

1) Pesca artesanal  

2) Atividades marítimo-turísticas  

 

O capítulo 2 está dividido em duas secções que envolvem dois conjuntos de atividades, 

a pesca artesanal e as atividades marítimo-turísticas. São estes, o público-alvo do 

manual. quer em contexto laboral, quer em contexto de lazer. Estas duas secções, 

correspondem às atividades realizadas em embarcações de pequeno calado na região 

(tendo a ilha de São Miguel como caso-estudo). Inicia com uma breve introdução 

mencionando a importância de cada secção na região, aborda depois o impacto do lixo 

marinho através de informação, imagens e frases impactantes sobre o mesmo, 

alertando para os perigos para a biodiversidade marinha e para a saúde humana e 

ambiental. 

 

6) Recomendações Gerais Eco 
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Este setor, dirigido à sociedade em geral, pretende apelar, informar e educar a 

população, para a prática e importância da separação dos resíduos para posterior 

reciclagem, com as respetivas consequências da sua adesão. São mencionadas algumas 

dicas e aplicações de fácil acesso com a perspetiva de ajudar/otimizar o leitor a 

melhorar/manter as suas boas práticas aquando da utilização de materiais descartáveis 

e utilização do meio marinho. 

 

7) Bibliografia de consulta 

Este último tópico possui a principal bibliografia que o leitor pode consultar para 

aprofundar melhor a informação contida no guia e o seu conhecimento perante a 

problemática do lixo marinho.
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CAPÍTULO V –Discussão 
No total, obtiveram-se 110 respostas ao inquérito realizado. Este foi essencialmente 

dirigido a pessoas cuja ocupação implicava a utilização de embarcações de pequeno 

calado (embarcações com tamanho máximo de 12m) em meio marinho. O formulário 

foi disponibilizado online, pelo que, não foi possível inferir se apenas uma pessoa por 

empresa/embarcação respondeu ao inquérito. Contudo, apenas 10% das 110 pessoas 

que responderam aos inquéritos é que afirmou praticar uma atividade diferente das 

atividades alvo deste manual. Uma vez que o total de empresas marítimo-turísticas e de 

pesca artesanal existentes em S. Miguel é de 141, isto significa que a nossa amostra 

corresponde a 70% do total possível, sendo por isso uma amostra que se pode 

considerar representativa. Isto, claro, considerando a possibilidade de apenas uma 

pessoa de cada empresa ter respondido ao inquérito. 

O lixo marinho é originado devido a um mau tratamento dos resíduos produzidos, tanto 

em terra, como em meio marinho (Sobral et al., 2015). São por isso necessárias mais 

iniciativas e medidas de forma a minimizar este enorme problema. Por conseguinte, o 

objetivo fulcral deste projeto foi a elaboração de um guia de boas práticas aquando da 

utilização do meio marinho, quer seja em contexto de trabalho ou lazer, em 

embarcações de pequeno calado. De acordo com o SRIR (2019), a maior parte do lixo 

reciclável (76%) é colocado no lixo indiferenciado. Mas de acordo com o inquérito 

realizado, cerca de 85% afirmou fazer a reciclagem do lixo produzido, algo que pode ser 

resultado das várias ações de sensibilização para aderir à reciclagem, já desenvolvidas a 

nível da região dos Açores (e.g., Musami,2020).  

Apesar da aparente grande adesão da população à reciclagem, promovendo um melhor 

tratamento dos resíduos evitando desta forma que sejam descartados no mar, os Açores 

são ainda locais vulneráveis ao arrojamento de lixo marinho através da ação de 

mecanismos meta-oceanográficos (Monteiro et al., 2018, Pieper et al., 2020). Por isso 

se julgou por bem tentar obter uma perspetiva dos utilizadores do meio marinho, 

relativamente à quantidade de lixo existente no mar que envolve a região, e a sua 

manutenção do meio ambiente. Neste sentido, foi perguntado aos inquiridos se 

visualizavam lixo marinho na sua atividade; que tipo de lixo encontravam; se procediam 

à sua recolha; e o destino final do lixo encontrado. De acordo com os resultados obtidos 
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no questionário, 92% dos inquiridos encontra lixo marinho durante a sua atividade, 

independentemente da atividade considerada. No entanto destes, somente 54% 

recolhe sempre o lixo que encontra, sendo maioritariamente itens de plástico (87%). 

Este resultado corrobora estudos anteriores, que demonstram que, 80% do lixo marinho 

encontrado localmente, é de plástico (Galgani et al., 2010; Pieper et al., 2016). No que 

se refere ao destino final do lixo recolhido pelos inquiridos, 54% mencionou colocar este 

lixo em contentores adequados (ecopontos e lixo indiferenciado).  

Reiterando o propósito da realização do questionário, procurou-se averiguar a 

relevância da realização de um manual que clarificasse a importância da aquisição de 

boas práticas ao se utilizar o meio marinho. Desta forma, o presente questionário 

permitiu apurar os antecedentes e consequências do impacto que poderá ter a 

utilização do guia e a posterior aquisição de boas práticas. Foi igualmente solicitado que 

os inquiridos manifestassem a sua opinião relativamente à importância da elaboração 

de um manual de boas práticas em embarcações de pequeno calado para minimizar o 

lixo marinho, seguida de uma justificação. A maioria (81%), respondeu ser 

extremamente importante (53%) ou muito importante (28%), a elaboração de um guia 

para este fim. Alegaram que o manual eventualmente poderia impulsionar o início da 

implementação de novos hábitos. São de facto necessários mais esforços para 

sensibilizar a população para os riscos que a poluição marinha provoca nos mares, nos 

ecossistemas marinhos e na saúde humana (Bergman et al., 2012; Hardesty et al., 2015). 

Apenas uma minoria (8%), postulou que o manual de boas práticas não mudará em nada 

a consciência das pessoas perante esta problemática. É sabido que a população, perante 

a mudança, oferece sempre resistência (Gilley et al., 2009), pelo que estes receios têm 

o seu fundamento. 

A boa prática está ligada à melhoria de um determinado processo ou à resolução de um 

determinado problema (Santinha, 2004). Importa por isso conhecer quais as boas 

práticas já existentes e onde é que estas podem ser encontradas. Neste sentido, 

procurou-se, por meio do questionário, tentar perceber quais as boas práticas que os 

inquiridos já praticavam, de forma a estas serem reforçadas e ainda implementar novas 

boas práticas. Dos resultados, realçaram práticas como o uso de material reciclável e a 

recolha do lixo encontrado durante a atividade. 
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Deste modo, o manual aqui apresentado foi elaborado com a intenção de ser uma porta 

para minimizar a problemática do lixo marinho. Pretende-se através do manual 

melhorar as ações da população perante o lixo que encontram no mar e o seu 

tratamento, tanto no mar como em terra e em particular nas suas habitações. O manual 

aborda de uma forma clara e sucinta a problemática do lixo marinho através de 

informação sobre o tema e alerta para o seu impacte ambiental, fornecendo exemplos 

reais dos impactes diários que o lixo marinho tem no planeta. De uma forma apelativa, 

vem incutir na sociedade a realidade sobre o problema da poluição marinha através da 

sensibilização e consciencialização do leitor, bem como, levá-la a adotar as 

medidas/práticas apresentadas no referido manual.  

Os inquiridos puderam ainda contribuir com sugestões de boas práticas a implementar 

no guia tais como, mostrar os perigos que o lixo marinho provoca nos ecossistemas ou 

até mesmo informar sobre ações de sensibilização. Outras sugestões de boas práticas a 

serem realizadas foram retiradas de alguns manuais já existentes, de entre os quais: 

Manual de boas práticas para embarcações de pesca, Manual de boas práticas de 

atividades portuárias, Guia MARLISCO para Reduzir o Lixo Marinho. São ainda colocadas 

no manual algumas sugestões ecológicas de forma a chamar à atenção da população 

para a aquisição de novos hábitos, mais eco sustentáveis. Tudo em prol de um planeta 

mais saudável. 
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CAPÍTULO VI – Conclusões  

O presente projeto vem reforçar a necessidade de adequar e adquirir boas práticas 

relativamente ao tratamento do lixo que produzimos e que resulta no lixo marinho. Não 

obstante, o lixo marinho, apesar de ser um grave problema a nível mundial há já algumas 

gerações, é um tema que é cada vez mais divulgado, notando-se que a população vai 

ficando progressivamente mais sensibilizada face a esta problemática. Já existem muitas 

ações de limpeza nos Açores que visam minimizar a presença de lixo nas zonas costeiras 

e afins, e a própria população mostra-se predisposta em cooperar no seu dia a dia, tanto 

em grupo como individualmente. 

O Manual de Boas Práticas aqui apresentado pretende oferecer um modesto contributo 

para a melhor compreensão da literacia envolvente acerca do impacte e minimização 

do lixo marinho. Apresenta algumas sugestões de boas práticas a implementar aquando 

da utilização do meio marinho. Tenta abranger as atividades alvo do manual (pesca 

artesanal e atividades marítimo-turísticas) assim como a sociedade em geral, através de 

dicas de reciclagem, levando deste modo os cidadãos, a adotar/manter as 

medidas/práticas apresentadas no manual. Assim, espera-se que a apresentação deste 

guia tenha um impacto significativo e positivo para a minimização do lixo marinho e 

consequentemente, ajude a contribuir para a conservação da biodiversidade marinha e 

terreste, incutindo bons hábitos na população.      Apesar 

de ser um problema cada vez mais inserido no quotidiano da sociedade, são necessários 

mais estudos no nosso arquipélago no âmbito de se perceber a abundância e 

diversidade de lixo marinho, a sua origem e o impacte que este provoca nos 

ecossistemas terrestres e aquáticos. Ainda é de notar a importância da realização de 

ações educativas e informativas ambientais, junto da população. 

Futuramente, seria importante considerar uma abordagem presencial aos stakeholders, 

de forma a garantir um maior número de respostas e a obter uma amostra mais 

representativa e direcionada para o público-alvo, com o objetivo de conhecer melhor as 

suas preocupações e necessidades. Esta abordagem presencial foi também inibida 

devido ao facto de o levantamento de dados se ter realizado no decurso da situação de 

pandemia que se viveu em 2020/2021, motivada pela doença COVID-19. São também 
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necessárias mais parcerias com as autoridades marítimas locais e departamentos do 

governo ligados ao meio marinho, com o intuito de proporcionar aos utilizadores os 

meios e métodos necessários, às boas práticas mencionadas no manual.  
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Anexo 1 – Questionário Aplicado 
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